
PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI N°123/2002.

Dispõe sobre cancelamento de débitos inscritos em dívida ativa que especifica e dá outras providências.

Davi Peres Aguiar, prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

ART. 1° - Ficam cancelados os débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal até o exercício de 2001, cujo montante atualizado e consolidado com os acréscimos legais não alcançar o valor de R$110,00 (cento e dez reais).

ART. 2° - O cancelamento previsto no artigo anterior é extensivo também aos débitos inscritos no exercício de 1997 do serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro – SAAEB.

ART. 3° - A regra prevista no Art. 1° terá aplicabilidade também sobre os débitos já ajuizados, desde que o valor devido encontre-se no parâmetro previsto nesta Lei, ou seja, até o valor de R$ 110,00 (cento e dez  reais), devendo os respectivos feitos ser extintos.

ART. 4° - A medida que ora se pretende aplicar, encontra-se perfeitamente adequada ao ordenamento jurídico brasileiro, notadamente no §3° do Art. 14 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal), que regulamenta a possibilidade de se cancelar os débitos cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança, bem como o §1° do Art. 18 da Lei Federal n° 10.522 de 10 de julho de 2002.

ART. 5° - Caberá aos Departamentos de Arrecadação e tributos da Prefeitura Municipal e do Serviço Autônomo de Água e Esgoto, tomarem as medidas cabíveis à efetivação dos termos ora estabelecidos.

ART. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 16 de dezembro de 2002.

Davi Peres Aguiar

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

 Estado de São Paulo

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de dezembro de 2002

OEP/734/2002/na

Senhor Presidente

Encaminhamos para apreciação e aprovação o projeto de Lei que dispõe sobre cancelamento de débitos inscritos em dívida que especifica e dá outras previdências.

Trata-se de Projeto de Lei que visa cancelar os débitos fiscais inscritos na Dívida Ativa Municipal até o exercício de 2001, cujo valor atualizado e com os acréscimos legais, não alcançar o valor de R$110,00 (cento e dez reais).

A presente medida é de toda salutar aos cofres públicos, considerando, apesar de em um primeiro momento parecer tratar-se de renúncia de receita, em verdade, trata-se de uma economia financeira, uma vez que a cobrança judicial de débitos inferiores a R$ 110,00 (cento dez reais) é manifestamente desvantajosa ao Poder Público.

Apenas para que se tenha uma idéia, o gasto inicial de uma Ação de Execução Fiscal é de, no mínimo, R$18,04 (dezoito reais e quatro centavos) com Oficial de Justiça, isso se houver pagamento. Assim, não é viável que Administração efetue cobranças, de valores inferiores a R$ 110,00 (cento e dez reais).

Apenas para o Estado, o custo de cada processo é superior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), além daqueles relativos aos servidores da Prefeitura Municipal, energia, papel, impressora e tinta, que certamente são superiores aos mencionados R$ 110,00 (cento e dez reais).

Oportuno informar, que esta Administração tentou, antes de apresentar a medida em apreço, de todas as formas possíveis, o recebimento dos débitos, contudo, alguns não foram saldados, e em decorrência do pequeno valor, melhor que se proceda ao cancelamento dos mesmos.

A medida que ora se pretende aplicar, encontra-se perfeitamente adequada ao texto legal, notadamente no §3° do Art. 14 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal), que regulamenta a possibilidade de se cancelar os débitos cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

Ademais, a própria União Federal também adotou idêntica providência, nos termos do  §1° do Art. 18 da Lei  Federa! n° 10.522 de 16 de julho de 2.002, tendo sido apenas efetuado a correção do valor, pois existem cerca de 1.200 (mil e duzentas) Ações de Execução Fiscal com valor entre R$ 100,00 e R$ 110,00.

Não se pode olvidar, ainda, que a União Federal, com relação às Ações de Execução Fiscal já ajuizadas, utilizou como parâmetro para o cancelamento, o valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) - art. 20 da Lei 10.522/2002.

Por fim, informamos ainda, que quanto aos débitos de valor superior a R$ 110.00 (cento e dez reais), estão sendo cobrados judicialmente, como forma de se obter um resultado favorável ao recebimento dos créditos tributários, como, também, atuar no sentido de inibir novos inadimplementos junto à Prefeitura Municipal como pela Autarquia do Serviço Autônomo de Água e Esgoto.

Assim, estes são os motivos que justificam a propositura ora indicada, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, se necessário.

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em questão, em regime de urgência especial e aproveitamos a oportunidade, para uma vez mais, remetermos nossos votos de elevada estima e distinta consideração a todos os integrantes desta Poder Legislativo Municipal.

Atenciosamente

Davi Peres Aguiar

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Wilson Antonio Riguetto

DD. Presidente da Câmara Municipal

Nesta

Deus Seja Louvado


